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PARECER Nº 1423/2018 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0182/18. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre 
a vacinação contra a hepatite A para homens e mulheres que trabalham diretamente na coleta 
de lixo. 

De acordo com o projeto, referida vacinação constará nas ações públicas de saúde, 
cabendo ao Poder Executivo promover campanhas de esclarecimento e devendo os 
trabalhadores ser informados das vantagens e efeitos colaterais da vacina, assim como dos 
riscos por falta dela. 

O projeto reúne condições jurídicas para prosperar, nos termos do Substitutivo ao final 
apresentado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, 
da Lei Orgânica de São Paulo, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos. 

O art. 24. XII, da Constituição Federal dispõe que compete à União, aos Estados e ao 
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção e defesa da saúde, o qual deve ser 
lido em conjunto com o art. 30, I e II, da Carta Republicana, que atribuem aos Municípios 
competência para legislar sobre assuntos de interesse local e para suplementar a legislação 
federal e estadual no que couber. 

A esse respeito, busca-se pelo projeto de lei em apreço a proteção da saúde, contra 
hepatite A, de trabalhadores que desempenham a atividade de coleta de resíduos sólidos, 
afinando-se com o dever constitucional do Poder Público de promover ações voltadas à 
redução do risco da doença (art. 196 da Constituição Federal). E esse dever incumbe a todos 
os entes federativos, na medida em que - vale repetir - a Lei Maior preceitua competir à União, 
aos Estados e ao Distrito Federal a competência concorrente para legislar sobre defesa da 
saúde (art. 23, II) e aos Municípios, suplementar a legislação federal e a estadual no que 
couber (art. 30, II). 

Nesse diapasão, a Constituição do Estado de São Paulo, no exercício do poder 
constituinte derivado decorrente, dispõe: 

"Artigo 219 - A saúde é direito de todos e dever do Estado. 

Parágrafo único - Os Poderes Públicos Estadual e Municipal garantirão o direito à 
saúde mediante: 

1 - políticas sociais, econômicas e ambientais que visem ao bem-estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade e à redução do risco de doenças e outros agravos; 

[...] 

3 - direito à obtenção de informações e esclarecimentos de interesse da saúde 
individual e coletiva, assim como as atividades desenvolvidas pelo sistema; 

[...] 

Artigo 220 - As ações e os serviços de saúde são de relevância pública, cabendo ao 
Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle. 
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§1º - As ações e os serviços de preservação da saúde abrangem o ambiente natural, 
os locais públicos e de trabalho." 

A Lei Orgânica do Município, a seu turno, não só reproduz o dever do Poder Público 
assegurar a saúde como direito de todos (art. 212) e discrimina as formas de garanti-la com a 
participação da comunidade (art. 213), como também vai além e estabelece obrigação 
específica de garantir a saúde do trabalhador: 

"Art. 219. O Município, coordenando sua ação com a União, o Estado e as entidades 
representativas dos trabalhadores, desenvolverá ações visando à promoção, proteção, 
recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos 
advindos das condições de trabalhadores, através de: 

I - controle das condições de segurança, redução e eliminação das nocividades do 
trabalho, promovendo condições dignas e seguras de trabalho;" 

Como se vê, a presente propositura, ao pretender a vacinação contra hepatite A de 
trabalhadores que desempenham atividade de coleta de resíduos sólidos, bem como a 
promoção de campanhas de esclarecimento à população sobre a doença, está em 
consonância total com a legislação que rege a matéria. 

Durante a tramitação do projeto, devem ser realizadas pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas, nos termos do art. 41, X, da Lei Orgânica do Município. 

Para ser aprovado, o projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros desta 
Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do Substitutivo a seguir 
apresentado, que visa tão somente adequar a redação do projeto à técnica legislativa prevista 
na Lei Complementar Federal 95/98: 

 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0182/18. 

Institui o Programa de Vacinação Contra Hepatite "A" Para Trabalhadores do Sistema 
de Limpeza Urbana, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Vacinação Contra Hepatite "A" Para 
Trabalhadores do Sistema de Limpeza Urbana. 

Art. 2º O Programa instituído no artigo 1° desta Lei será destinado a todos os 
trabalhadores do Sistema de Limpeza Urbana que atuam diretamente na coleta de lixo, 
devidamente identificados e que estejam exercendo sua função a época do Calendário do 
Programa de Vacinação. 

Art. 3º O Programa de Vacinação Contra Hepatite "A" Para Trabalhadores do Sistema 
de Limpeza Urbana tem como objetivo assegurar ações públicas de saúde garantindo o acesso 
universal de saúde de prevenção e proteção. 

Art. 4º O Programa de Vacinação de que trata a presente Lei será desenvolvido por 
meio da atuação da Secretaria Municipal da Saúde, a quem competirá fornecer as vacinas e os 
profissionais para sua aplicação. 

Art. 5º O Programa instituído por esta Lei poderá ocorrer durante todo o ano, mas sua 
realização será executada prioritariamente no período de campanha de vacinação fixado pelo 
Poder Público. 

Art. 6º Os colaboradores poderão ser informados das vantagens e dos efeitos 
colaterais da vacina, assim como dos riscos a que estarão expostos por falta ou recusa de 
vacinação. 

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão a conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 
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Art. 8° Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 12/09/2018. 

Caio Miranda Carneiro - PSB 

Cláudio Fonseca - PPS - Relator 

Edir Sales - PSD 

Reis - PT 

Sandra Tadeu - DEM 

 

 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 13/09/2018, p. 75 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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